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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 002/2023 

LEI PAULO GUSTAVO - DEMAIS ÁREAS 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados por meio da Lei 
Complementar n2 195/2022 - Lei Paulo Gustavo. 

A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cu ltural da 
história do Brasil e simboliza o processo de resi stência da classe artfstica durante a 
pandemia de Covid-19, que limitou severamente a s atividades do setor cultural. 

~- ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbo lo da categoria, vitimado 
pela doença. Paulo Gustavo Amaral Monteiro de Barros foi um ator, humorista, 
di retor, roteirista e apresentador bra sileiro. 

As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por meio do 
engajamento da sociedade e o presente edita l destina-se a apoiar projetos 
apresentados pelos agentes cu lturais do município de Colônia do Piauí-PI. 

Deste modo, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA DO PIAUÍ, por meio da 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, torna público o presente ed ita l 
elabo rado com base na Lei Complementar 195/2022, no Decreto 11.525/2023 e no 
Decreto 11.453/2023. 

Na realização deste edita l estão asseguradas medidas de democratização, 
desconcentração, descentralização e regionalização do investimento cultura l, com a 
implementação de ações afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto n2 
11.525, de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), 
em seus artigos 14, 15 e 16. 

O presente Edital está atrelado à seguint e Meta do Plano de Ação 30882120230002-
008306, apr ovado pelo Ministério da Cu ltura: M4 - Art 8 2 apoio as demais áreas da 
cultura existentes no município, seja estas quais forem, de qualquer seguimento, 
fomentando assim os investimentos da Lei Paulo Gustavo em todas as áreas. 

1 . OBJETO 

1.1 O objeto deste Edital é fomentar a cultura no município de Colônia do Piauí- PI 
através da se leção de projetos c ulturai s de DEMAIS ÁREAS da cu ltura conforme o 
artigo 82 da le i Paulo Gustavo, recebendo apoio financeiro para produção c ultura l, 
artes, artesanato, cu ltura popular, projetos livres, cultura permanente, eventos, 
dança, música e outros n o gera l, o objetivo de incentivar as diversas formas de 
manifestações cu lturais presentes do município. 

2. VALORES 
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2.1 O valor tota l em conta bancária 'dema is áreas da cu ltura' disponibilizado para 
este Edital é de R$ 22.883,28 ( vinte e dois mil oitocentos e oitenta e três rea is e 
vinte e oito centavos), contemplando 16 projetos, dividido entre as categorias : 

RS CATEGORIA MÓDULO VAGAS VALOR VALOR 

22.883 ,28 UNIT. TOTAL 

DEMAIS PRODUÇÃO CULTURAL AGENTE 01 9 .000,00 9 .000,00 
ÁREAS DA 
CULTURA ARTES E ARTESANATO AGENTE 10 500,00 5.000,00 

PROJETO PERMANENTE AGENTE 01 6.000,00 6 .000,00 

PROJETO LIVRE AGENTE 01 1 .383,28 1 .383,28 

CULTURA POPULAR AGENTE 0 3 500,00 1 .500,00 

2.2 O valor dos rendimentos bancários poderá ser utilizado neste edita l, na possível 
suple mentação de projetos selecionados, devendo o ato ser registrado e m ata e 
publicado em diário oficial. 

3. QUEM PODE SE INSCREVER 

3 .1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultura l residente no município de 
Colônia do Piauí-PI há pelo menos c inco anos e que tenha atividade cu ltura l 
comprovada através do currícu lo cu ltura l. 

3.2 Em regra, o agente cu ltural pode ser : 

1 - Pessoa ffsica ou Microempreendedor Individua l (MEi); 

li - Pessoa jurídica com fins luc rativos; 

Ili - Pessoa jurídica sem fins lucrativos; 

IV - Co letivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa ffsica. 

3.3 Grupo ou coletivo cu ltura l sem constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será 
indicada pessoa ffsica como responsável legal. 

4 . QUEM NÃO PODE SE INSCREVER 
4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que: 
1 - sejam cônjuges, companh ei ros ou parentes em linha reta, co latera l ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão respon sável pelo edital, 
nos casos em que o referido servidor tiver atuado na etapa de e laboração do edital, 
na etapa de aná lise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e 
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li - seja m membros do Poder Legislativo, do Ministério Público, do Tribuna l de 
Contas, Secretários Municipais e funcionários direto do ó rgão responsável pelo 
Edital; 

111 - N ão t enham prestado contas da Lei Aldir Blanc I; 

IV- Não apresente o currículo cultural e demais docume ntos no ato de inscrição. 

4.2 O agente cu ltural que integrar Conse lh o Municipal de Cu ltura poderá concorrer 
neste Edital para receber recursos, exceto quando se enquadrar nas vedações. 

4.3 Não serão aprovados os projetos de quem vai começar uma atividade cultural, o 
fomento é pro agente cultura l com experiência, que já atua no ramo há um bom 
tempo. 

4.4 Na cultura, o critério de a provação n ão é a situ ação socia l do proponente, é a 
sua comprovação artística, sua carreira profissional, sua caminhada como fazedor 
de cultura, 'seu amor e p aixão pela cu ltura'. 

5 . COTAS 

5.1 Ficam garantidas cotas étnicas-raciais em todas as categorias do edital, nas 
seguintes proporções: 

a ) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e pardas); e 

b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas. 

5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para pessoas n egras 
(pretas e pardas) e indígenas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas 
à ampla concorrência. 

5.3 Os agentes cultura is n egros (pretos e pardos) e indígenas optantes por 
concorrer às cotas que ati n girem nota suficiente para se classificar no número de 
vagas oferecidas para ampla concorrê n c ia não ocuparão as vagas destinadas para o 
preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados na vagas da ampla 
concorrência, ficando a vaga da cota para o próximo colocado optante pela cota. 

5.4 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão autodecla rar-se no ato da 
inscrição usando a autodeclaração étnico-racial de que trata o Anexo VII. 

6. POLÍTICA PERMANENTE DE CULTURA 

6 .1 Os r ecursos da Lei Paulo Gustavo deve em a lgum dos Editais no município 
contemp lar pelo menos um projeto de política permanente de cu ltura. 

6.2 Entende-se aqui como política permanente um projeto que tenha um 
cronograma de funcionamento semanal, mensal e anua l, que agrega vários valores 
cu lturais, sociais e de grande relevância. 
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6.3 Deve o projeto ter como público a lvo c r ian ças, adolescentes, joven s ou idosos, 
u sar na su a pedagogia de trabalho o acolhimento, a formação e a s diversa s ações 
culturais e artísticas. 

6.4 O projeto deve ser uma escola cu ltural, filantrópica, os recursos devem ser para 
material, instrumentos de traba lho, alimentação, monitores e despesas gera is 
referentes à sua execução . 

7. DA INSCRIÇÃO 
7.1 O presente Edital ficará aberto de 29/08/2023 ao dia 06/09/2023. 

7 .2 As inscrições são gratuitas, serão feitas pela Com issão da LPG, na sede da 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Colônia do Piauí-PI, no horário das 
08:00 às 13:30 hs. 

7 .3 O proponente deve apresentar indispensavelmente a seguinte documentação 
para formalizar sua inscrição: 

a) Formulário de inscrição (Anexo I); 

b) Plano de Trabalho (projeto) (Anexo li); 

b) Documentos pessoais do proponente CPF e RG; 

C) Currículo cultura l , mostrando suas atividades nos últimos a n os; 

d) Comprovante de endereço. 

7.4 Cada Proponente poderá concorrer n este edita l com no máximo um projeto . 

7.4 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não superior a 
90 d ias . 

7 .5 A s propostas que apresentem quaisquer formas d e preconceito de origem, raça, 
etnia, gênero, cor , idade ou o utra s forma s de discr iminação serão desclassificados, 
com fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 32 da Co n stitu ição, 
garantidos o contraditório e a amp la defesa. 

8 . CURRICULO CULTURAL 

8.1 O proponente, agente cultural do município, obrigatoriamente deve apresentar 
o seu currícu lo cultura l, seja pessoa ffsica ou jurídica, grupo ou coletivo. 

8.2 O currículo é u m documento, u m portfólio, deve apresentar as informações 
primeira e de con tato do agente , seg u id a m ente um resumo d e s u as atividades n os 
ú ltimos a n o s, incluind o imagens. 

8.3 Um portfólio é uma coleção dos melhores tra balhos de um profission a l. Essa 
compi lação de amostras de serviços ou produtos, projetos profissionais e outras 
conquistas, serve para exibir as habilidades e o esti lo de trabalho da pessoa . 
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8.4 O cur-rículo cu ltura l mostrará a experiência e habilidades do proponente, 
informações estas que serão critérios de se leção dos projetos. 

9. ACESSIBILIDADE 

9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, atitudinal e 
comunicaciona l compativeis com as características dos produtos resultantes do 
objeto, nos termos do disposto na Le i □2 13 146 d e 6 d e iulbo d e 2015 (Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 

9.2 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo e 
participação poderão ser concretizados também por meio da adaptação de espaços 
culturais com residências inclusiva s e utilização de tecnologias assi stivas, ajudas 
técnicas e produtos com desenho universal. 

9.3 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de acessibi lidade, sendo 
assegurado para essa finalidade no mínimo 10% do valor tota l do projeto. 

10. CONTRAPARTIDA 

10.1 Os agentes cu lturais contemplados neste edital deverão realizar contrapartida 
socia l a ser pactuada com a Administração Pública, por meio da Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo de Colônia do Piauí- PI, incluída obrigatoriamente a 
realização das produções, atividades, serviços e exibições gratuitas dos conteúdos 
selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos com restrições e o 
direcionamento à rede de ensino da loca lidade . 

10.2 A contrapartida é parte obrigatória e indissolúvel, sujeito às penalidades da lei 
quem assim descumprir . 

10.4 O Termo de Execução cultural tratará das regras de aplicação, 
acompanhame nto e prestação de contas. 

11. CRONOGRAMA E ETAPAS DO EDITAL 

ETAPA PERIODO 

Lançamento do Edital 28/08/2023 

Período das inscrições 29/08/2023 a 06/09/2023 

Seleção dos Projetos De 07 a 09/09/2023 

Resultado 11/09/2023 

Recurso 12 a 14/09/2023 
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Resultado Fin a l 

Assinatura do Termo de Execução 
Cultura l 
Pagamento dos projetos 

15/09/2023 

Até 10/10/2023 

Conforme/Termo de Execução 

11.2 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta das seguintes 
e tapas: 

1 - Análise de mérito cu ltural dos projetos: fase de análise do projeto realizada por 
comissão de seleção; e 

li - Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do proponente, 
descritos no tópico 14. 

12. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS 

12.1 Entende-se por "Aná lise de mérito cu ltura l" a identificação, tanto individual 
quanto sobre seu contexto socia l, de aspectos relevantes dos projetos culturais, 
concorrentes em uma mesma categoria de apoio, realizada por meio da atribuição 
fundamentada de notas aos critérios descritos neste edital. 

12.2 Por a n álise comparativa compreende-se a aná lisenão apenas dos itens 
individuais de cada projeto, mas de suas propostas, impactos e relevância em 
r e lação aos outros projetos inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada 
projeto é atribuída em função desta compa ração. 

12.3 A aná lise dos projetos culturais será realizada pela Comissão da LPG- Lei Paulo 
Gustavo. 

12.4 Contra a decisão da fase de mérito cultura l, caberá recurso. 

12.5 Os recursos deverão ser apresentados no prazo de dois dias úteis a contar da 
publicação do resultado, considerando-se para início da contagem o primeiro dia 
útil posterior à publicação. 

13. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DOS RECURSOS 

13.1 O proponente deve apresentar planilha orçamentária, informando como será 
utilizado o recurso financeiro recebido. 

13.2 O valor so licitado não poderá ser superior ao valor máximo d estinado a cada 
projeto. 

13.3 Caso a lg uma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos que 
seriam inicialmente desta categoria poderão ser remanejados para outra categoria. 
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13.4 Caso não sej am preenchidas todas as vagas deste edita l, os recursos 
remanescentes poderão ser utilizados em outro edital da Lei Paulo Gustavo. 

14. PESSOA JURÍDICA 

14.1 A pessoa jurídica deve ainda apresentar no ato de inscrição: 

1 - inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ; 

li - atos constitutivos, qual seja o contrato socia l, nos casos de pessoas jurídicas com 
fins lucrativos, ou estatuto, nos casos de organizações da sociedade civil; 

Ili - certidão negativa de falência e recuperação judicial, expedida pelo Tribunal de 
Justiça estadua l, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos; 

IV - certidão negativa de débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União; 
V - certidões negativas de débitos estaduais e municipais; 

VI - certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
CRF/FGTS; 

VII - certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT; 

VIII- Portfólio da empresa com os serviços dos últimos três anos. 

14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões 
negativas, desde que não haja referência expressa de impossibilidade de celebrar 
instrumentos jurídicos com a administração pública. 

14.3 Caso o proponente esteja em débito com o ente público responsável pela 
se leção e com a União não ser á possível o recebimento dos recursos de que trata 
este Edital. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1 O agente cultura l, após assinar o Termo de Execução, estará apto para receber 
os recursos em conta bancária. 

15.2 O pagamento poderá ser em desembolso único ou parcelado, essa definição é 
individual, dependerá do formato do projeto e sua execução. 

15.3 A forma de pagamento e suas definições serão determinadas no termo de 
execução cultu ral. 

15.4 Só serão aceitas contas correntes ou poupança de bancos brasileiros, em nome 
do contemplado, sendo vedados bancos digitais. 

16. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 
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16. 1 Os produtos artístico-culturais e a s peças de divu lgação dos projetos exibirão 
obrigatoriamente as marcas do Governo federal. 

16.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será disponibilizado em 
formatos acess íveis a pessoas com deficiência e conterá informações sob re os 
recursos de acessibilidade disponibilizados. 

16.3 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, e n ão pode con te r nomes, sím b o los o u imagens que 
caracterizem promoção pessoal. 

17. TERMO DE EXECUSÃO CULTURAL 

17.1 ~ o documento que rege o pagamento e apli cação legal do projeto aprovado. 

17.2 O Termo é assinado entre o município e o proponente que teve o seu projeto 
aprovado, é a última fase deste edita l. Anexo V. 

17.3 Os dados bancários somente deverão ser apresentados nesta fase, momento 
da execução da lei. 

17.4 O agente cu ltura l deve prestar contas por meio da ap resentação do Relatório 
Final de Execução do Objeto. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto 
aos prazos serão de inteira responsabilidade dos proponentes. Para tanto, deverão 
ficar atentos às publicações no site da prefeitura, no diário oficia l dos municípios e 
nas mídias socia is oficiais. 

18.2 Eventuais irregularidades relacionadas aos requ isitos de participação, 
constatadas a qualquer tempo, implicarão na desclassificação do proponente. 

18.3 O proponente será o único responsável pela veracidade da proposta e 
documentos encaminhados, isentando o município de qualquer responsabilidade 
civil ou penal. 

18.4 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado com recursos 
captados por meio de leis de incentivo fiscal e outros programas e/ou apoios 
federais, estaduais e municipais. 

18.5 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições 
previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022 {Lei Paulo Gustavo), n o 
Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no Decreto 11.453/2023 (Decreto 
de Fomento). 

18.6 Compõem este Edital os seguintes anexos: 
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Anexo 1 - Formulário de lnscr-ição; 

Anexo li - Plano de Trabalho (Projeto); 

Anexo Ili - Declaração étnico- racial. 

Anexo IV - Declaração de representação de grupo ou coletivo; e 

Anexo V - Termo de Execução Cultural. 

18.7 A Secr eta ri a Munic ipal de Cu ltura e Turism o fica na Prefeitura Mu nicipa l 
endereço: Rua Sebastião Tapety, S/N, Centro, CEP 64.516-000, Colônia do Piauí - PI. 

18.8 Para contato e informações : contatojota12@gmail.com e (89) 98812-9315. 

18.9 O s casos omissos porventura n este Edita l ficarão a ca rgo da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COLÔNIA DO PIAUÍ- PI , por meio d a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CU LTURA E TURISMO, e da Comissão da LPG. 

Co lônia do Piauí- PI, 25 d e agosto de 2023. 

0oc .. ......,,oa,oln-COl&l<a<......,te 

g<Nbr ::::E:;,9,2:;::::.:::~.-~ 
JOS~ OE OLIVEIRA 

Secretário Municipal d e Cultura e Turismo 

ANEXO 1 
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FICHA DE INSCRIÇÃO 

( ) Grupo ( ) Individual 

1 Nome/Razã o Social 

1 Nome artístico l lnfclo da atividade 

1 CPF/CNPJ 11 Data nascimento/fundação 

1 RG/INS. ESTAO. 11 Possui alguma deficiência PCO 

1 

Escolaridade Pertence alguma comunidade de 
representação 

1 Renda mensal Recebe algum beneficio do governo 

1 Desc,ição das atividades cultu,ais que executa 

1 =============•="d=e=•=e=ço=e=c=º="=•ª=•=º=s============= 
1 Rua 1 n R 

1 Bairro I CEP 

============~ 
1 Telefone/celular 11 Cidade 

le-mall 

Aos_/ _______ 2023 

Assinatura do requerente: 

ANEXOU 
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FORMULÁRIO PARA O PROJETO 

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO 
PROPONENTE: ___________________________ _ 

CPF OU CNPJ DO PROPONENTE: ____________________ _ 

QUAL PROJETO VOCÊ DESEJA DESENVOLVER? 

COMO SERÁ REALIZADO? PRAZO? 

QUAL O VALOR QUE VOCÊ PRECISA PARA O SEU PROJETO? 

QUAL CATÉGORIA VOCÊ ESTÁ CONCORRENDO? 

QUAL SERÁ SUA CONTRAPARTIDA? 

(Anexo a documentação necessária ao atendimento) 

Município de ___________ J de _____ de 2023. 

ASS I NATURA DO PROPONENTE 

ANEXO Ili 

-0 .......... 0 ~ ........... .. 
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DECLARAÇÃO tTNICO-RACIAL 

(Para agentes culturais co ncorrentes às cotas étnico-raciais - n egros ou indígenas) 

Eu, 
CPF n 2 ___________ J RG n 2 ---------~ DECLARO para 
fins de participação no Edita ___}2023 que sou 

(informar se é NEGRO OU INDÍGENA). 

Por ser verdade, assino a presente declaraçã o e estou ciente de que a apresentação 
de declaração fa lsa pode acarretar desclassificação do ed ita l e aplicação de sanções 
criminais. 

Aos ___/ _______ ~2023. 

ASSINATURA DO DECLARANTE 

ANEXO IV 

~; .. -:;,;,vo 1 
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DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO 

08S : Essa declaração deve ser preenchida somente por proponentes que sejam um grupo ou coletivo sem 
personalidade jurídica, ou seja, sem CNPJ . 

GRUPO ARTÍSTICO: ________________________ _ 

NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU COLETIVO ARTÍSTICO: 

DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-MAIL E TELEFONE] 

Os declarantes abaixo-assinados, integrantes do grupo, elegem a pessoa indicada 
no campo "REPRESENTANTE" como único e representante neste edita l, outorgando­
lhe poderes para fazer cumpri r todos os procedimentos exigidos nas etapas do 
edita l, inclusive assi n atura de recibo, troca de comunicações, podendo assumir 
compromissos, obrigações, transigir, receber pagamentos e dar quitação, renunciar 
direitos e qualquer outro ato relacionado ao referido ed ital. O s declarantes 
Informam que não Incorrem em quaisquer das vedações do item de participação 
previstas no edital. 

NOME DO INTEGRANTE DADOS PESSOAI S A SSINATURAS 

Aos ___/ _______ ~2023. 

ANEXO V 
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº ____ ano 2023. 

TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS 
CONTEMPLADAS PELO EDITAL nº __ /2023 -, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N . 11 .525/2023 (DECRETO PAULO 
GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

1. PARTES 

1 . 1 O Município de _______________________ neste ato 
representado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE _______________ _ 

e o (a) AGENTE 
CULTURAL, _______________________ CONTEMPLADO, 
portador(a) do RG nº _____________ expedida 
em __ / ___ / ____ po, _____ , CPF nº 

resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 
condições: 

2 . PROCEDIMENTO 

2. 1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de 
ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do D ecreto 11.453/2023, celebrado com agente 
cu ltura l se lecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO 
GUSTAVO). DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO). 

3. OBJETO 

3. 1 . Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao 
projeto cu ltural/categoria ________________________ _ 

contemplado no conforme processo administrativo Edital nº ___ /2023. 

4 . RECURSOS FINANCEIROS 

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de 

R$ ______ ~------------------------~ 
4.2. Serão transferidos à conta do (a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no 
BANCO______________ Agência -------~ Conta 
_________ operação, ________ n• ----------~ para 
recebimento e movimentação. 

4.3 O pagamento será em desembolso ______ sendo ___________ _ 

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia . 

6. OBRIGAÇÕES 

~;f;.;,_ 1 
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6.1 São obrigações do MUN1CIPIO: 

1) transferir os recursos ao (a) AGENTE CULTURAL ; 

li) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações 
dos recursos concedidos; 

Ili) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações 
apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL; 

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultura l; 

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento; 

V I) monitorar o cumprimento pelo (a) AGENTE CULTURAL das obrigações p revistas na 
CLÁUSULA 6,2. 

6.2 São obrigações do (a) AGENTE CULTURAL: 

1) executar a ação cultural aprovada; 

li) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 

Ili) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta 
especialmente para o Termo de Execução Cultural; 

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como 
o acesso ao local de realização da ação cultural; 

V) prestar informações à SECRETARIA MUNICIPAL por meio de Relatório de Execução do 
Objeto; 

V I) atender a qualquer solicitação regular feita pela SECRETARIA a contar do recebimento da 
notificação; 

V I 1) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultura l aprovada é 
apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de 
acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo 
Ministério da Cultura; 

V III) não realiza r despesa e m data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução 
cultural; 

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, 
contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural; 

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural; 

XI) executar a contrapartida conforme pactuado. 

7. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

7 . 1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo aditivo. 

7 .2 A formalização de termo aditivo não será n ecessária nas seguintes hipóteses: 

1 - prorrogação de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der causa a 
atraso na liberação de recursos; e 

~;f;.;,vo 1 
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li - alteração do projeto sem modificação do valor g lobal do instrumento e sem modificação 
substancial do objeto. 

7 .3 Na hipótese de prorrogação de vigência , o saldo de recursos será automaticamente mantido 
na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto. 

7.4 As alterações do projeto c ujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo 
agente cu ltural e comunicadas à adminis tração pública em seguida , sem a necessidade de 
autorização prévia. 

7 .5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do objeto do termo de 
execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização 
prévia da administração pública. 

7 .6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser 
realizado apostilamento. 

8. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 

8.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser : 

1 - extinto por decurso de prazo; 

li - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato; 

Ili - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos participes, independentemente de 
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro participe; ou 

IV -rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos participes, independentemente de 
autorização judicial , mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes 
hipóteses: 

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento; 

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial , do objeto, resultados ou metas 
pactuadas: 

c) violação da legislação aplicável; 

d) cometimento de falhas reiteradas na execução; 

e) má administração de recursos públicos; 

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados; 

g) não atendimento às recomendações ou determinações decorre ntes da fiscalização; 

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável. 

8.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da notificação, 
ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente da avença. 

8 .3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 
(dez) dias da abertura de vista do processo. 
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8 .4 N a hipó tese de Irre gula r ida d e na e xecu ção do obje to que e nseje dano ao e rá rio, d everá ser 
ins ta ura d a T o m a d a d e C o ntas E s p e cia l caso o s va lores re la c io n a d os à irre gula rid a d e n ão 
sej a m d e vo lv id os no p razo estab e lecido pela Adminis tração P úbl ica. 

8.5 O u tras s ituações rela tivas à extinção d este T e rmo nã o p revistas n a legis lação a p licáv e l o u 
neste instrume nto pode rã o ser n e gociados entre as p a rtes o u , se for o caso, no T e rmo de 
Dis tra to. 

9 . SANÇÕES 

9. 1 . N os casos e m que fo r ve rificad o que a ação c u ltura l ocorre u , m as h o u ve In adequ ação na 
execu ção d o o bje to o u n a e xecução fina nceira sem m á-fé, a a uto ridad e pod e con c lui r pe la 
aprovação d a p restação d e info rm ações com ressalvas e a plicar san ção d e a d vertê nc ia o u 
multa . 

9.2 A decisão sob re a san ção d e v e ser p recedida de a be rtura d e p razo p a ra apresentação d e 
d efesa pe lo A G E N TE C U L T URAL. 

9 .3 A ocorrê nc ia d e caso fortuito o u força m a io r impeditiva d a execu ção d o instrume nto a fasta a 
a p licação d e sançã o , d esd e que re gula rme nte comprovada. 

10. VIGê:NCIA 

10 .1 A v ig ê nc ia d este ins trume nto te râ inic io n a d a ta d e assina tura das p a rtes, com d u ração de 
______ d ias, p odendo ser pro rrogad o po r m a is ______ dias. 

11 . FORO 

11 . 1 Fica e le ito o Foro do munic ipio d e __________________ _ 
p a ra d irimir qua isquer dúvidas re la tivas ao presente T e rmo d e E xecu ção C u ltu ra l. 

Cida d e d e ____________ , aos ___ d e ______ d e 2 0 23. 

Pelo ó rg ão: 

P e lo Agente C ultural : 

_ o...,•• - o ~.,... •• ..,.._ 

~ - . ., ■-

ID: 6F6B49049E024 

ESTA DO DO PIAUi 
PREFEITU RA MUN ICIPAL DE IIARREIRAS DO PIAU Í 

CNP,I: 07.806.207/0001 -05 
Run Mnrcchnl Rondou, centro, CEI' 64 .990-000 

EXTRATO DE CONTRA TO Nº 56/2023 

OBJETO: Contratação temporária dos serviços de Médico Plnntonista,junto a Secretária Municipa l de 
Saúde de Barreiras do Piauí. PI, com carga horária de l 2hs diário. Conforme defin ido no inciso IX do 

Art. 37 da Constituição Federal de 1988 

Fa1•orecido: Vinicius Oliveira Cunha Nogueira, CPF 032. 719.871-06 

Valor mensal: RS 5.263,15 (Cinco duzentos e sessenta e três reais e quinze centavos). 

za 
de 

OUZA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

i■l DIÁRIO OFICIAL 
~ DASPR EH IIURASPIAUIENSES 

ID: 3859A600CAB94 

ESTADO DO PIAUÍ , 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRAS DO PIAUI 

CNPJ: 07.806.207/0001-05 
Rua Marechal Rondon, centro, CEP 64.990-000 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 5712023 

OBJETO: Contratação temporária dos serviços de Técnica de Enfennagem,junto a Secretária 

Municipal de Saúde de Barreiras do Piauí. PI, com carga horária de 30hs semanal. Conforme definido 

no inciso IX do Art. 3 7 da Constituição Federal de 1988. 

Favorecido: Gleice Kelly Pinheiro da Süva, CPF 039.389.273-56 

Valor mensal: R$ 1.320,00 (Hum Mil Trezentos e vinte reais). 

za 
'de 
E SOUZA 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10: 29E0528B9C8C4 

ESTADO DO P IA U Í 
PRE F E I T U RA MUNJC WAL D E BARRE l.RAS DO P I A U f 

A v . P ed ro Dua lllbe, n " 43 - Cent ro - CEP : 64.990-000 
C NPJ : 06.5S4.224/0001-2 1 

E-m a l.l: p r çfel lu r nbnrrelrnsd o n lnul @ h o t mnll.ço m 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N• 035/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N º 016/2023 
OBJETO: CONTRA TAÇÃO DE E MPRES A PAR A A QUIS IÇÃO DE G Ê N E ROS 
ALI M ENTÍCIOS PARA A TENDER A S NEC E SSIDA DES DA PREFEITURA M UNIC IPAL 
DE BARREIRAS D O P IAUÍ/ PI E S UAS S E C RET A R IAS . 
CONTRATANTE: Pre fe itura Munic ip al d e Barre iras do Piau í-PI 
CONTRATADA: MIRLA F DE SOUSA - M E. 
CNPJ DA CONTRATADA: 32.680.6 16/ 0001-4 7 . 
ENDEREÇO: Avenida Ped ro Dua il ibe, n º 3 18 , Ba irro Urban o , M unicípio de Barre iras do 
P iau í/ PI , CEP 6 4 .990-000. 
VALOR GLOBAL: R $ 476.7 18 ,00 (quatrocentos e setenta e seis m il , setecentos e 
d ezoito reais) . 
FONTE DE RECURSOS: Orçamento Geral do Mun icípio e O utra s Fontes. 
PRAZO DE VIGENCIA: 1 2 (doze) meses a partir da assinatura . 

Barreiras do Piau í/PI , 2 4 de agosto de 2023. 

Manoel A ro ldo Barreira Filho 
Prefeito Municipal 

A v enida Pedro Duailibe, nº 43, Bair ro Centro, Município de Barreiras do P iauí/ PI , C E P 6 4 .990-000. 
C NPJ: 06.554.22 4/0001 -21 


